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 4 

 
 

“O paraíso pode estar perto.  
Mas certamente não está 

na comunidade onde o esgoto corre a céu aberto e a 
luz e água vão sendo supridas conforme a criatividade 

dos seus moradores.  ”  
 

1 - Resumo 

 

 A abordagem que grupo teve sobre linha central de pesquisa proposta, 

“Saúde e Bem-Estar”, definiu-se na formulação do tema escolhido para os seguintes 

estudos das políticas públicas e ações no setor da saúde, providas por três agentes 

e suas articulações: Estado (Primeiro Setor), Iniciativa Privada (Segundo Setor) e 

Sociedade Civil (Terceiro Setor), especificamente, em Paraisópolis, região Sul da 

capital paulista.  

  

A escolha de Paraisópolis como diretriz para o estudo deve-se ao fato de 

serem enormes áreas de pobreza, sem o mínimo de respeito à cidadania, as quais, 

por lógica, demandariam atenção especial dos formuladores de políticas. Porém, 

como é de consentimento geral, nem sempre esse raciocínio é válido. 

 
PALAVRAS-CHAVES: Saúde; Bem-estar; Políticas; Ações; Terceiro Setor. 
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1.1 - Contextualização 
 

Figura 1.0 – Formação de grupos e setores  

AGENTES   FINS       SETOR 

Privado para Privado =  Mercado 

Público para Público =   Estado 

Privado para Público =  Terceiro Setor 

Público para Privado =  (corrupção) 

Fonte: FERNANDES, 1994:21 

 

 A figura acima traz uma tabela proposta por Rubem Fernandes, um dos 

estudiosos do espaço como conjunto de condições que compõe desde o ambiente 

estático às movimentações sociais. Parte dessa tabela as ramificações de nosso 

trabalho, cuja análise se dá sobre as políticas e ações na área de saúde da 

Paraisópolis.  

  

É importante entender que, há não muito tempo, a população brasileira 

começa ter suas demandas percebidas e inseridas na agenda política. Esse 

processo é ainda mais fomentado com a insurgência de movimentos sociais, que 

dão caráter aglutinante, mais ainda não institucional, às massas e suas demandas. 

E se essas, ambas, eram manipuladas por grupos dominantes industriais, hoje os 

empresários e organizações se encarregam desse papel. 

  

Dessa forma, torna-se comum a parceria empresas-sociedade, bem como 

empresa-Estado (Figura 1.0). Portanto é, ainda assim, curioso entender até que 

ponto atinge o protagonismo social, isto é, até que ponto a sociedade é ator, como 

suas demandas (necessidades) na questão de Saúde Pública são atendidas – ora 

pela resposta do Estado e gestão, através de políticas de saúde, ora através de 

ações não-governamentais, ora pela participação política de coalizões internas à 

comunidade civil.  
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2 – Introdução 
 

  
“É o lugar que oferece ao movimento do mundo  

a possibilidade de sua realização mais eficaz.  
Para se tornar espaço, o Mundo depende das virtualidades do Lugar. 

Nesse sentido pode-se dizer que, localmente, o espaço territorial age como norma”  
(SANTOS, 1999) 

 

 De acordo com a Organização Mundial de Saúde, tem-se que, "saúde é um 

estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de 

doença.". E na nova era, do Globalismo (Ianni, 1996), os paralelos segregacionistas 

se evidenciam e se envigoram; culminam nas subclasses, de seres-sociais excluídos 

também desses serviços básicos a desenvolvimento humano. 

  

Em contraste aos centros e as zonas desenvolvidas no global/local, as zonas 

periféricas, as quais integram a visão sobre os efeitos das divisões sociais e 

espaciais e fluxos (Santos, 2001). Essa questão geográfica se faz presente em 

território paulistano, onde as zonas menos desenvolvidas são também menos 

integradas, ficam distante do espaço da produção no dia-a-dia capitalista, dando 

margem a outros problemas societais. O próprio fluxo de pessoas dentro da cidade é 

barrado, de certa forma, por essa distância entre centro e borda do perímetro 

urbano. Isso traz à tona a questão de presença ou ausência de planejamento urbano 

na formulação de políticas públicas. Presença por talvez garantir que os que beiram 

as relações sociais encontrem dificuldades em inserir-se, e, uma vez que produto de 

seu próprio lugar, não tenha condições de mudança ou mobilidade. Ausência por 

poupar que essas pessoas que integram subclasses, e que geralmente são a massa 

do desemprego estrutural, tenham direitos como o direito à saúde.  

  

Essas áreas são comumente identificadas como Favelas - regiões urbanas de 

baixa qualidade de vida e cujos moradores possuem limitado poder aquisitivo – 

áreas com edificações inadequadas. Esta definição tem origem literária na obra de 

Euclides da Cunha, Os Sertões. Entretanto, ainda algumas vezes, Favela é vista 

como qualquer região cujas construções estejam sobre terrenos invadidos. 

  

Em São Paulo, entre o enorme número de comunidades isoladas – as 

Favelas (Figura 2.0), tem-se a Paraisópolis – tema de nosso trabalho de pesquisa – 
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a qual se encaixa no caleidoscópio das desigualdades sociais, representada 

geograficamente. Apesar de apresentar todas as características das definições 

apontadas, a comunidade de Paraisópolis a identifica como uma das melhores 

favelas, com baixo índice de mortalidade, violência e outros indicadores e variáveis 

negativas. Isso tudo instiga ainda mais a percepção sobre políticas sociais e 

condições sociais e suas ramificações na metrópole paulistana. 

  

Essas condições de desigualdades excluem essa parcela da população, 

habitante dessas comunidades, de serviços básicos, como o de saúde, essenciais 

aos cuidados e desenvolvimento humano. Projetos sociais emergem da necessidade 

de re-configurar esses espaços de acordo com as demandas locais. Esses projetos 

surgem ora pela própria movimentação e articulação interna à comunidade, ora por 

estímulos das iniciativas privadas, ora por estímulos do Estado.  

  

O que se tem e visto ultimamente é a terceirização dos serviços de saúde 

(supostamente) providos pelo Estado, nos quais as Organizações não-

governamentais desempenham um importante papel. Além disso, a alternativa já 

apontada, a iniciativa privada, vem ganhando espaço na modernização brasileira, 

aspecto evidenciado pela enorme preocupação que tem sido desenvolvida 

recentemente com a Responsabilidade Social. 

 

Enfim, apontamos aqui a formação dessas regiões, possíveis causas e 

conseqüências dos problemas sociais. Resta agora, como foco principal, analisar as 

relações que se estabelecem entre os tipos de agentes em Paraisópolis, 

especificamente. 
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Figura 2.0 – Índice de favelização no Brasil, em No de favelas/município. 

 

 
2.1 – Pobreza: privação das oportunidades, das liberdades e das capacidades 

 

 A favelização pela qual passa o Brasil e, especialmente as grandes cidades, 

como São Paulo, demostra o quão forte é o seu déficit habitacional instaurado. São 

Paulo apresenta um déficit nessa área de 850 mil moradias, superando até mesmo o 

Rio de Janeiro. Porém por trás de todos esses números e desta situação 

habitacional alarmante ainda há algo que deixa ainda mais perplexa e descabida a 

situação que é a pobreza escancarada dessa população atingida. 

  

A pobreza é um mal incalculável, não-palpável que assola o mundo de tal 

forma que priva os cidadãos, acometidos por esse câncer social, da possibilidade de 

buscarem seus direitos, suas liberdades e suas capacidades, uma vez que, antes de 

tudo, não o respeitam como indivíduo, como ser humano constituinte de uma 

sociedade complexa onde vive. 

  

Para Ricardo Paes de Barros e Ricardo Henriques (A Estabilidade Inaceitável: 

desigualdade e pobreza no Brasil, IPEA, 2000) a pobreza brasileira decompõe-se 

em duas dimensões: a baixa renda per capita e a elevada desigualdade na 
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distribuição dos recursos. Contudo, essa é uma forma mais visível de pobreza, uma 

pobreza que assola o indivíduo e o próprio tem conhecimento de como pode tentar 

vislumbrar uma saída desse cenário, o que essa concepção não agrega é 

exatamente as mais trágicas das privações – que não somente a financeira – a da 

capacidade e da liberdade de buscar o seu próprio desenvolvimento. 

  

A liberdade, a livre escolha dos próprios rumos é inversamente proporcional à 

pobreza, ou seja, quanto mais aquela decresce mais esta aumenta. Qual é o 

cidadão que deseja morar em uma favela em um mundo que o oferece 

oportunidades, por exemplo? Não há um ser que por espontânea vontade tomaria 

esse rumo, porém a pobreza o leva a isso, indo exatamente ao encontro da visão 

monstesquiana de liberdade: 

 
 “A liberdade consiste... em poder fazer o que se deve querer e não ser de forma 

alguma constrangido a fazer aquilo que se não deve querer.” 

                                                                              (MONSTESQUIEU, 1748) 

 

 É exatamente essa liberdade, essa do pensador francês, que é privada dos 

indivíduos em questão. Não há nenhum obstáculo visível constrangendo a liberdade 

alheia, só que a falta de capacidades, oportunidades e de seguranças minam a 

dignidade e aumentam a vulnerabilidade dos mais pobres.  

  

 No outro lado, há também a liberdade amartyana que propõe “libertar o 

indivíduo da fome, da doença”, por exemplo, para que ele seja capaz de reaver sua 

condição de agente apto a participar e garantir o seu próprio desenvolvimento. 

  

 Amartya Sen, aliás, crê que “... com oportunidades sociais adequadas, os 

indivíduos podem efetivamente moldar seu próprio destino e ajudar uns aos outros” 

(SEN, Desenvolvimento com Liberdade). Essas oportunidades não são unicamente 

o acesso ao trabalho ou a alguma forma de renda, mas também, e principalmente, 

igualdade de oportunidades, como: o acesso à saúde, educação, saneamento 

básico. São esses os únicos elementos capazes de igualarem cidadãos tão distintos 

sócios e economicamente. 
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 A condição de pobreza é tão débil que impossibilita o indivíduo a não ter mais 

condições de guiar os próprios caminhos e tampouco daqueles do seu convívio. O 

pensamento de “ajudar uns aos outros” ao qual remetia Sen, é inviável nesse 

cenário de desigualdade, pois o poder de formular, de ter voz ativa e delegar 

políticas em prol de si e de sua comunidade desmorona.  

  

 Enfim, de nada adianta tecer debates sobre de quem é a responsabilidade 

pela pobreza sem fim ou até quando iremos nesse caminho. O que se deve e 

precisa ser vislumbrado é a possibilidade de capacitar o cidadão mais pobre, 

capacitá-lo não apenas financeiramente, mas proporcionar lhe oportunidades, que o 

levará a sair do seu estado inercial social, econômico e político e iniciar, por 

conseqüência, o fim do seu ciclo de pobreza humana. 
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3 – Justificativa 
 

  A cidade de São Paulo parece estar repleta de falhas ou questões 

norteadoras em relação aos níveis de saúde e bem-estar proporcionados à 

população. No entanto, há algo que nos atenta: o contraste desses níveis existente 

entre as Favelas e os bairros de alto padrão.  

 

Paraisópolis e Morumbi são duas regiões vizinhas que evidenciam essa 

disparidade, são os dois extremos dos níveis de saúde e bem-estar, assim como de 

diversos outros indicadores obviamente. O grupo acredita que um estudo mais 

profundo sobre os níveis de saúde e bem-estar no bairro do Morumbi, assim como 

em qualquer outro bairro rico, não nos traria nada além do conhecido e esperado: 

parece não haver problemas em relação ao tema, dado que o capital privado pode 

comprar os serviços que necessitam.  

 

A questão que mais nos preocupa a ponto de querermos estudá-la mais a 

fundo é a ausência desses serviços nas favelas, que contam com uma 

complexidade pouco conhecida pela sociedade em geral e com escassez de dados, 

pesquisas e estudos já elaborados, além de ser também excluída das políticas 

públicas governamentais. Focaremos, portanto nosso estudo na favela de 

Paraisópolis. 

 

A escolha de Paraisópolis, especificamente, deu-se também, pois esta conta 

com os menores índices de violência dentre as favelas de São Paulo – para se ter 

uma idéia desse cenário, apenas 1% dos 80 mil moradores se envolvem com tráfico 

de drogas - então julgamos ser a mais acessível para uma eventual pesquisa de 

campo. 
 

A região quando analisado friamente, passa a imagem de uma cidade em 

pequenas proporções, na verdade, não se pode falar em pequenas proporções dado 

que a população passa dos 80 mil moradores. Porém, essa sensação é perceptível 

já que no local há de tudo -pequenos comerciantes são mais de mil, violência, 

postos de saúde, associação de moradores, entre outros. Com isso, um estudo 

aprofundado das políticas sanitárias (quem as criam, como funcionam, suas 
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estruturas) pode ser tratado aos moldes de um pequeno estudo de caso (study 

case), ferramenta essencial para aqueles que visam elaborar, fomentar, colocar em 

prática e avaliar políticas seja qual for o setor tratado. 

 

 
 

" E seu gesto evidencia a contaminação recíproca 

desses mundos ilhados por uma fronteira simbólica, 

vem superar a dicotomia entre centro e periferia vista como 

um código espacial que significa a separação 

entre ordem e desordem, lei e crime, civilização e barbárie " 

 

 
Crítica, acerca do filme brasileiro São Paulo S/A, que vai 

exatamente ao encontro do sentimento estabelecido 
entre o Morumbi e Paraisópolis. 
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4 - Objetivos 

  

O escopo principal do estudo é:  

 

A) verificar quais são as políticas na área de saúde/bem-estar providas pelo 

Estado 

 

B) de que modo funcionam  

 

C) se são realmente eficazes para a comunidade. 

 

Além disso, é também um dos objetivos compreender a estrutura, o 

desenvolvimento das que não são contempladas pela esfera pública, que ficam a 

cargo do segundo (Mercado, iniciativa privada) e como elas se relacionam com a 

população local. 

  

Aliado a essas políticas, não se pode esquecer a função extremamente 

importante que a própria comunidade da região executa. Entender e analisar essa 

rede social de auto-provimento é também um dos objetivos centrais que norteiam a 

pesquisa. 

   

Por fim, há a importância de um estudo como esse no sentido de ampliar, de 

universalizar o grave problema da favelização nas metrópoles mundiais, que no 

presente trabalho, é representado por Paraisópolis, a segunda maior favela de São 

Paulo. As presenças de um banco de dados, de informações já pré-elaboradas 

auxiliam muito uma possível política de qualquer esfera atuante. 
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5 – Problemas da Pesquisa 
  

Dada a contextualização anteriormente desenvolvida, o presente estudo tem 

o intento de observar a realidade inserida e para isso, as seguintes questões servem 

como elemento norteador do estudo. Além de também funcionarem como uma 

orientação de pesquisa, essas propostas, com o desenrolar do projeto, serão 

avaliadas se são legítimas ou não:  
  

Os questionamentos elencados baseiam-se nas políticas públicas 

desenvolvidas dentro do Complexo Paraisópolis na área da saúde, que se dividem 

em três vertentes distintas, ou seja, os benefícios proporcionados pelo Estado, pela 

iniciativa privada e pela própria comunidade local. 

 

A partir disso cogita-se que:  

 

           `• As ações da Comunidade bem como da Iniciativa Privada conseguem 

atender, em parte, as demandas dos mais de 80 mil moradores na área da saúde e 

bem-estar em Paraisópolis? 

 

  • O Estado é o principal ator na formulação e implementação dos programas 

de saúde? 

 

            • A Comunidade é participativa nas ações que, direta ou indiretamente, 

afetam a sua vida e seu bem-estar em Paraisópolis? 
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6 - Metodologia 
 

 O presente estudo tem como método, primeiramente, o aprofundamento 

bibliográfico em grandes conceitos-chave que alicerçam a pesquisa qualitativa e o 

desenvolvimento do tema proposto. Focaliza-se, então, em uma análise teórica 

sobre a realidade socioeconômica brasileira no que tange à desigualdade social e ao 

processo de favelização nas áreas urbanas. Cabe ao estudo elucidar, também, as 

funções dos provedores de ações sociais, sendo esses fragmentados em três 

vertentes: o primeiro, segundo e terceiro setor. 

    

Posteriormente a tais definições, buscou-se conhecer – mediante publicações 

on-line, boletins informativos e contatos com o público alvo – quais iniciativas são 

desenvolvidas em Paraisópolis situada no bairro da região sul de São Paulo, capital, 

e administrada pela subprefeitura do Campo Limpo. 

   

 Estabeleceu-se, após essa pesquisa, as ações que seriam abordadas e 

estudadas no trabalho de campo. Na esfera da iniciativa privada, foram estudados o 

Programa Einstein na Comunidade de Paraisópolis, desenvolvido pelo Hospital 

Israelita Albert Einstein criado em 1997 que tem por objetivo proporcionar o 

atendimento e suporte na área médica e hospitalar às crianças de Paraisópolis com 

até 10 anos de idade.  Ao buscar maiores informações sobre o programa, pode-se 

perceber outras ações que beneficiam a entidade Fundação Israelita 

Einstein/Paraisópolis e, por conseqüência, parte da comunidade de Paraisópolis. 

Atentou-se para a ação do Programa de Responsabilidade Social Word Trade 

Center - São Paulo que concretizou a ação em Paraisópolis em dezembro de 2006. 

  

No que tange à iniciativa da própria comunidade, foi observada a ação e o 

objetivo da Associação dos Moradores de Paraisópolis. A entidade, sem fins 

lucrativos, desempenha a função de mediadora entre a comunidade e os serviços 

prestados na mesma. A entrevista foi realizada no dia 12 de dezembro de 2007 na 

própria Associação situada no Centro de Paraisópolis com Juliana Gonçalves, 

Presidente da Associação das Mulheres, educadora do programa Escola do Povo e 

diretora da Associação dos Moradores.  
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 Para que fosse possível obter uma uniformidade e atingir o objetivo proposto 

pelo grupo como essencial no desenvolvimento desse projeto, optou-se pela 

elaboração de um Roteiro de Discussão. O mesmo priorizou os três grandes focos 

das políticas públicas, aplicados às ações e iniciativas feitas pelo segundo e terceiro 

setor: a formulação, implementação e avaliação das iniciativas observadas e suas 

questões de primordial análise para o projeto. O intuito seria de discutir a parceria e 

ação do Estado diante da comunidade, as outras parcerias com instituições, os 

principais atores e se há participação da população em moldar as ações do segundo 

e terceiro setor. Também, os desafios encontrados na implementação, a razão de 

construir uma iniciativa em Paraisópolis e se há, predominantemente, voluntários ou 

agentes sociais. Por fim, observou-se os resultados na perspectiva do formulador e 

da comunidade e quais são os controles para avaliar o feedback de tais programas. 
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O Roteiro, acima estruturado, foi utilizado para que pudesse nortear a 

discussão feita com a diretora bem como o estudo dos programas desenvolvidos 

tanto pelo Hospital Albert Einstein quanto pelo WTC. A análise desses últimos foi 

feita a partir de informações obtidas pelo projeto escrito de cada um, visto que após 

diversas tentativas de manter contato e realizar uma entrevista com a coordenadora 

do programa, que tinha por finalidade obter melhores dados sobre tais projetos, não 

obtivemos retorno.   

 

Posteriormente à entrevista e à tentativa de contato e análise dos projetos, 

elaborou-se o conteúdo tratado no presente estudo a partir de uma discussão em 

grupo que norteou o desenvolvimento da pesquisa e a conclusão da mesma. Para 

tanto, focalizou-se no papel, atualmente, dos três setores no combate à pobreza e 

na efetivação dos direitos civis, políticos e sociais dos cidadãos. Também, na 

viabilidade das teorias aplicadas na região. 

 

Nessa pesquisa de campo, procura-se verificar se parte da teoria pode ser 

aplicada à região como também coletar informações com os idealizadores das 

mesmas.  
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7 – Desenvolvimento 
 

 No tópico em questão será desenvolvido toda a rede social que gravita em 

torno de Paraisópolis. Abordar-se-á as relações entre a União dos Moradores de 

Paraisópolis e: Estado, Iniciativa Privada e Comunidade. Além dessa rede, 

desenvolveremos as ações e resultados especificamente da Iniciativa Privada 

contemplada nesse caso pelo Programa Einstein na Comunidade de Paraisópolis. 

 

7.1 – Programa Einstein na Comunidade de Paraisópolis 
 

Através das pesquisas de campo e bibliográficas realizadas pelo grupo, ao 

longo do semestre, foi possível analisar a estrutura e o funcionamento do programa 

de Responsabilidade Social, realizado pelo Hospital Israelita Albert Einstein em 

parceria com o World Trade Center São Paulo, que ocorre dentro da comunidade de 

Paraisópolis. 

 

O World Trade Center corresponde a um complexo de escritórios, que conta 

ainda com um hotel de grande porte, cento e vinte lojas e mais quarenta e duas 

empresas de diferentes ramos de atuação, que juntamente com o Núcleo de 

Estudos do Terceiro Setor da Universidade Presbiteriana Mackenzie e a Faculdade 

de Ciências Econômicas, Contábeis e Administrativas, estas que ficam com as 

responsabilidades logísticas e administrativas das ações, contribuem para o 

programa denominado “Einstein na Comunidade de Paraisópolis”.  

 

O programa “Einstein na Comunidade de Paraisópolis” surgiu em 1998 

quando um grupo de mulheres que integravam a Sociedade Beneficente Israelita 

Albert Einstein se juntou para arrecadar fundos para a construção de um hospital 

localizado no interior da comunidade de Paraisópolis.  

 

As metas estabelecidas pelo Programa como a serem atingidas pelo foram 

criadas levando-se em conta as “Metas do Milênio”, propostas pela ONU, que são: 

 

1- Erradicar a fome e a miséria; 

2- Educação básica e de qualidade para todos; 
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3- Igualdade entre os sexos e a valorização da mulher; 

4- Reduzir a mortalidade infantil; 

5- Melhorar a saúde das gestantes; 

6- Combater a Aids, a Malária e outras doenças; 

7- Qualidade de vida e respeito ao meio ambiente; 

8- Trabalho em conjunto pelo desenvolvimento. 

 

Com as metas apontadas pela ONU, as entidades envolvidas conseguiram 

criar um plano de atuação que conta com a ajuda de voluntários, organizações não 

governamentais e a própria população local. 

  

Para escolher qual ação deve ser tomada, as entidades fazem um 

levantamento local para saber quais são as principais necessidades da população, 

com isto as empresas e voluntários envolvidos buscam dar o máximo de eficiência 

às suas ações. 

 

Atualmente, o programa conta com a colaboração de cerca de duzentos 

voluntários, de diferentes faixas etárias e condições sócio-econômicas, e atende em 

média dez mil crianças com idade inferior a dez anos, proporcionando-lhes 

atendimento médico e hospitalar gratuito, orientação para uso dos medicamentos 

oferecidos e múltiplas iniciativas complementares na área médica. Uma 

característica marcante, é que o programa enfatiza a medicina preventiva e para 

isso realiza uma série de exames profiláticos com as crianças. Na unidade avançada 

de Paraisópolis da Pediatria é desenvolvido um programa de assistência plena às 

crianças, com acompanhamento que abrange desde o crescimento até o 

desenvolvimento, prevenção de doenças crônicas, estímulo ao aleitamento materno, 

prevenção de acidentes na infância, controle e tratamento de doenças respiratórias, 

parasitárias, infecciosas, e evitáveis por vacinação. Também são abordados fatores 

sociais e psicológicos que possam interferir na saúde da criança. 

 

            Embora seja focado na área da saúde pública, o programa não se resume 

apenas ao atendimento médico convencional, cerca de seis mil pessoas são 

contempladas com ações sócio-educativas, promovidas pelo Centro de Promoção e 

Atenção à Saúde, nas áreas de nutrição, saúde da mulher, fisioterapia, 
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fonoaudiologia, psicologia, educação, planejamento familiar, inclusão digital, 

culinária inteligente (que auxilia as pessoas em como aproveitar ao máximo os 

alimentos, evitando desperdício), dentre outros. 

Comemorando seu 10º aniversário (no ano de 2008), o programa Einstein na 

comunidade de Paraisópolis, já realizou mais de três milhões de atendimentos. 

Durante o ano de 2006, houve um crescimento de mais de 6% nos atendimentos, 

além da campanha de Vacinação contra a Meningite C, que proporcionou a 

aplicação de mais de quinze mil doses a crianças e adolescentes, campanha contra 

o câncer de pele juntamente com a Associação Brasileira de Demartologia. 

 

Foi possível, através de dados coletados e boletins informativos, observar o 

aumento da qualidade de vida da população da Comunidade. Por exemplo: desde o 

início do programa até o ano atual, houve uma diminuição de 86% para 65% no 

índice de crianças doentes. Houve um aumento de 38% para 46% na adesão ao 

programa de aleitamento materno.  

 

Em 2000, aumento de cerca de 62% no número de mulheres que usam 

métodos contraceptivos. Há dois anos, para se ter uma noção, somente 45% das 

mulheres das 1.345 participantes do programa aderiam a algum método 

contraceptivo. No ano de 2006 no Setor Ambulatorial registrou-se 157.805 

atendimentos realizados, e no centro de Promoção e Atenção à Saúde ocorreram 

165.279 atendimentos. 

 

 

Porém vale ressaltar que além desses objetivos “exclusivos” proporcionados à 

população de Paraisópolis, há ainda outros objetivos mais amplos como, por 

exemplo, o de estimular um modelo de Responsabilidade Social colaborativo que 

seja de grande impacto e que juntamente com uma maior participação da sociedade 

contribua para a resolução dos problemas sociais que afligem a sociedade 

contemporânea.  
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7.2 – A União dos Moradores 

 

 A União dos Moradores e do Comércio de Paraisópolis localiza-se no bairro 

Centro de Paraisópolis, situada na região sul de São Paulo. É uma organização sem 

fins lucrativos que tem o intuito de estabelecer um vínculo entre a comunidade e os 

órgãos públicos e privados, além dos movimentos sociais. Foi fundada em 16 de 

setembro de 1983 a partir da organização de uma parcela de moradores que tinham 

como finalidade lutar por melhorias na comunidade e no acesso à cultura, saúde, 

emprego, educação, habitação e lazer. A sustentabilidade da organização se dá a 

partir de sócios que contribuem mensalmente, doações do comércio local, 

moradores do entorno e projeto patrocinado por parceiros, fatores que serão 

desenvolvidos posteriormente. 

  

 A União, ou Associação, foi escolhida pelo grupo como sendo a que exprime 

as reais demandas e problemas da população local visto que é intermediária entre a 

Comunidade e os principais agentes em Paraisópolis. Além disso, é composta por 

diretores e presidentes da própria comunidade. Dessa forma, funciona não só como 

um local de representação dos moradores, mas também como estrutura relacionada 

aos programas sociais sejam eles ligados à Prefeitura, sejam da própria 

comunidade. 

 
                            
7.3 - A Relação entre Associação-Comunidade   

 

 A essencial e mais ativa função da Instituição é o papel que ela exerce 

perante os moradores como o principal canal de acesso ao poder público da região. 

Em outras palavras, é a União que ampara a Comunidade, quando se necessita de 

qualquer serviço proveniente da esfera estatal. Dúvidas ou solicitações de 

manutenção de serviços como de água ou luz, problemas envolvendo Previdência 

Social e posterior encaminhamento, possibilidade de acesso ao conhecimento de 

alternativas legais, são apenas alguns exemplos de serviços que a União oferece 

aos moradores. 

  

No caso de serviços ligados à Sabesp ou Eletropaulo são os próprios 

funcionários da União que se encarregam de entrar em contato com a organização 
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responsável, já os problemas ligados às questões jurídicas são advogados 

conhecidos, normalmente de fora da comunidade, que se encarregam, 

solidariamente, de prestar auxílio no que for possível.  

 

Nota-se, dessa forma, os maiores desafios na implementação do objetivo 

inicial da Associação, ou seja, o atendimento aos problemas evidenciados pelos 

moradores. Concomitante a tal, vê-se a falta de infra-estrutura da Associação para 

solucionar determinadas questões, que demandariam tempo e gastos, como na 

carência de ativistas que se dispusessem em resolver algumas insuficiências da 

própria comunidade. 

 

Pode-se evidenciar a ação da União dos Moradores quando se atenta para o 

Conselho Gestor – órgão representativo dos interesses envolvidos nas ações 

empreendidas no local. A Associação juntamente ao Programa Einstein na 

Comunidade e a Casa da Amizade formam os três representantes de Organizações 

Não-Governamentais no Conselho Gestor do Plano de Urbanização de Paraisópolis. 

A constituição do Conselho se dá a partir da união da sociedade civil, por intermédio 

de moradores, representantes das ONG´s e proprietários de terrenos do entorno, e 

do poder público (secretárias de habitação, negócios jurídicos, Sabesp além de 

outros órgãos). Na prática, quando se cogita construir um posto de saúde, esse 

Conselho é o responsável por reunir representantes do Estado, dos moradores e 

algum outro representante do Terceiro Setor envolvido para se discutir: orçamentos, 

cronogramas e impactos. As reuniões, aberta a todos, para que se possa elaborar o 

processo decisório e os rumos das ações pautadas pela comunidade, acontecem 

mensalmente toda segunda terça-feira na qual se pode ter contato com os órgãos 

públicos, além de logicamente, ser constituída pelo Presidente da União dos 

Moradores de Paraisópolis que foi eleito democraticamente pelos moradores. 

Eleição, aliás, que nem sempre é acompanhada pelos moradores, apesar de o eleito 

ser o representante legal da Comunidade. 

 

Paralelamente ao Conselho, ocorre o Fórum Multientidades de Paraisópolis 

que tem por objetivo fortalecer a União dos Moradores e as ações desenvolvidas 

para que possa atingir uma melhor qualidade de vida da população. O Fórum tem 

por finalidade integrar as ONG´s, fundindo 15 das mais de 60 existentes, escolas 
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públicas e o centro de saúde de Paraisópolis por intermédio de reuniões mensais 

nas entidades participantes. Percebe-se a forte luta por parte dos integrantes do 

Fórum na busca de melhoria e criação de escolas públicas na favela visto que 398 

alunos de 1ª à 4 ª série estão fora da escola, segundo dados do Fórum. Além disso, 

40 % dos que estudam, freqüentam “escolas emergenciais” improvisadas, feitas de 

alumínio. O quadro agravou-se quando houve um desmoronamento de uma escola, 

metálica, municipal “Paraisópolis 2”. Do ponto de vista pedagógico, a situação é 

ainda pior, pois para substituir as classes da escola anteriormente citada, 

desenvolveu-se um sistema de rodízio entre 1080 alunos. Esse sistema consiste em 

a cada duas horas, uma turma sai da classe e outra entra para ter aula, reduzindo 

de quatro para duas horas a jornada escolar, segundo fonte do Jornal Folha de São 

Paulo na sua seção on-line do dia 16/06/2002.  

 

Além dessas funções, cabe à União, disponibilizar um relatório demonstrando 

o que e onde foi gasto a verba que nela foi investida. Serve, também, como uma 

resposta à comunidade que elegeu o representante da Comunidade. Assim, 

acontece todo final de ano a prestação de contas da União para a população, 

relatando os gastos feitos nos projetos mantidos pela mesma.  

 

Dessa maneira, constitui-se a movimentação da Comunidade na busca de 

evidenciar as principais demandas da população bem como moldar as ações das 

iniciativas privadas, estatais e das ONG´s que atuam no local.  

  

7.3.1 - A Outra Face da Relação entre Associação-Comunidade   

Um fenômeno que ocorre, que é no mínimo intrigante, é o fato de a grande 

parte da própria Comunidade não prestar qualquer tipo de serviço comunitário ou 

auxílio para a União. Ou seja, quando a população necessita de amparo em qual 

quer que seja a área procurada, a União os recebe prontamente e os acompanham 

no que for preciso, porém a reciprocidade não é válida, ou seja, quando a situação 

se inverte, e é a União quem precisa do auxílio dos moradores, não se vê retorno.  

 

Não se trata de uma questão de obrigação dos moradores, como um 

pagamento de um favor prestado, mas sim de uma atitude que, diretamente ou 

indiretamente, irá repercutir em suas próprias vidas, já que ao demonstrar interesse 
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pelos assuntos ligados à União também se está maximizando as oportunidades 

locais a serem oferecidas. 

 

Fica evidente esse fato em diversas situações, como no final de semana em 

que em Paraisópolis ocorreu a “I Conferência da Juventude em Paraisópolis” – 

congregação que possibilita aos jovens a oportunidade de exporem suas opiniões 

acerca dos problemas vividos e assim conseguirem obter uma saída em comum -  

jovens que são mais de 20 mil moradores do local, só que o que se viu foram pouco 

mais de 200 pessoas no total.  

 

7.4 - A Relação entre Associação - Iniciativa Privada 

 

A Iniciativa privada, ou o segundo setor, desenvolve, indubitavelmente, um 

papel de extrema relevância dentro da Favela de Paraisópolis. Diversos projetos 

atuam na Comunidade e auxiliam a União dos Moradores em atender as demandas 

evidenciadas pela população, além de efetivar alguns programas formulados pela 

própria União.  

 

Um dos mais importantes programas criados pela própria União e que 

possibilitou grande repercussão na opinião pública graças aos seus recentes 

resultados de sucesso foi a Escola do Povo, projeto de alfabetização de jovens e 

adultos de Paraisópolis. Inicialmente, surgiu como iniciativa local para combater o 

analfabetismo e o semi-analfabetismo que debilitava quase 20% dos moradores.  

 

Contudo, devido ao sucesso obtido, o projeto cresceu, ganhou destaque 

(recebeu em 2006 o Prêmio Dolce Vita de Responsabilidade Social na Categoria 

Ação em Educação & Cultura) e hoje além de capacitar e educar centenas de jovens 

e adultos, 575 pessoas já foram alfabetizadas, também abre a oportunidades para 

jovens moradores, que possuem o Ensino Médio completo, de darem aulas e com 

isso ganharem bolsa-auxílio para continuarem crescendo.  

 

É um projeto recente, apenas dois anos em vigor, que é estruturado em uma 

gestão de organização composta por 13 diretores e o Conselho Fiscal. Conta com o 
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apoio de diversas instituições privadas, como o Rotary Morumbi e o Instituto 

Tecnológico Diocesano entre outros tratados na tabela 1. 

 

Paralelamente ao objetivo de alfabetizar crianças, o projeto trata, também, de 

desenvolver atividades complementares. Essas proporcionam “a reintegração das 

pessoas excluídas socialmente sendo um meio de desenvolver autoconfiança para 

buscar um espaço representativo na sociedade” além da questão do 

“lazer/educação, frente sua característica não-formal, conforma-se em uma 

perspectiva de educação popular e se manifesta como um processo de capacitação 

e formação política”, conforme propõe o próprio projeto da “Escola do Povo”. Dessa 

forma, proporciona através de esportes, cantos e oficinas o bem-estar da população 

inserida nessa realidade. 

  

Outro movimento extremamente filantrópico que acontece na União todo dia, 

mas que muitas vezes passa despercebido, é a distribuição gratuita de refeições 

para os desempregados, idosos e moradores de rua da própria comunidade (vide 

tabela 1). Nesse programa, Paraisópolis Sem Fome, pode-se notar a presença de 

instituições privadas como o Supermercado Carrefour e Associação Panamby, entre 

outros.  
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TABELA 1 – AS ATIVIDADES REALIZADAS EM PARAISÓPOLIS 

FONTE: Projeto “Escola do Povo” 

Outros parceiros da iniciativa privada desempenham um papel fundamental 

em atender algumas demandas da comunidade. Exercendo atividades desde à 

alimentação básica até a instrução escolar, contribuem para o bem-estar social de 

uma grande parte da população de Paraisópolis,  com o apoio da União dos 

Moradores. Adiciona-se o fato de que colaboram para o exercício de cidadania dos 

moradores e desenvolvem um projeto, de alto valor no mercado da propaganda e do 

marketing, de responsabilidade social e de capacitação daqueles que podem, ou já 

são, vir a ser mão-de-obra, qualificada, dessas empresas.  
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TABELA 2- PRINCIPAIS PARCEIROS DA UNIÃO DOS MORADORES 

FONTE: Projeto “Escola do Povo” 
 

7.5- A Relação entre Associação – Estado 

  

 A visita feita à União foi capaz de elucidar bem a dinâmica de diversas ações 

dentro da comunidade, uma vez que na manhã visitada, simultaneamente, 

aconteciam no local, aulas de informática, pois o prédio também funciona como uma 

base do projeto Telecentro da Prefeitura da Cidade de São Paulo. Esse programa 

governamental tem como objetivo familiarizar, capacitar o cidadão, essencialmente, 

mais jovem com o mundo da informática, condição necessária para que se possa 

ingressar ao mercado de trabalho, atualmente. É uma “oportunidade social que 

capacita os indivíduos a efetivamente moldar o seu próprio destino e ajudar uns aos 

outros” (Sem, Amartya. 2000) oferecida pelo Estado, porém utilizando-se de infra-

estrutura e pessoal da Comunidade. Computadores, salários são disponibilizados 

pelo governo, o interesse de aprender cabe aos próprios moradores. 

  

Verificou-se, também, o projeto do Estado de Urbanização da Favela que tem 

o intuito de remover as moradias das áreas de riscos além de proporcionar um 
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ambiente mais agradável e o bem-estar daqueles que nele se insere. Além dessa 

ação, o Estado criou três Escolas Municipais de Educação Infantil e a Prefeitura do 

Estado, outras três.  No entanto, o maior desafio para a União é desenvolver, 

essencialmente, creches estatais – que é a luta do Fórum de Multientidades de 

Paraisópolis - pois somente há da iniciativa privada.  

  

Compreende-se, até mesmo pela falta de dados das políticas públicas 

formuladas tanto pela Federação quanto pelo Estado e Prefeitura, que as iniciativas 

estatais são poucas e, por esse motivo, enfrentam certa dificuldade em atender as 

diversas demandas evidenciadas pela população. Segue a tendência atual de 

relativa descentralização a qual emerge concomitantemente à participação popular.  

Teóricos defendem tal postura devido ao fato de que o Estado é incapaz de 

proporcionar inclusão social, continuidade administrativa, gerenciar os recursos – 

que temem em faltar – e de garantir a democracia. Nesse sentido, surgem diversos 

atores que buscam a atenção às demandas e participam do processo decisório, 

integrando-se nas tomadas de decisões sem ausentar o relativo papel do Estado, 

fato que pode ser percebido na visita e no estudo de caso em Paraisópolis.  
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8 – Conclusão 
 

 Envolver-se em um tema tão fértil quanto à desigualdade social e as suas 

mazelas conseqüentes da sociedade atual é impactante, mas acima de tudo, rico 

como agente de sociabilidade e experiência de vida.  

 

É uma realidade que traz, em si mesma, a dualidade de parecer distante de 

nós, quando na verdade está apenas distante quando nós a queremos vê-la assim, 

já que basta analisarmos, friamente, o mundo que nos circunda para percebermos 

que esse cenário está cada vez mais próximo da vida de cada um.  

 

Paraisópolis, analisada sob uma ótica macro de regulação de políticas 

públicas e ações sociais, é mais um exemplo onde se nota o desmantelamento da 

força do Estado, onde cada vez mais perde o seu poder de suprir as necessidades 

da população – nesse caso na área da saúde – e passa então a assumir papéis de 

acompanhamento e parceria junto à ações empreendidas pelo Segundo (capital 

privado) e Terceiro Setor (ONG´s e sociedade civil). 

 

Assim, chegamos, através de embasamento teórico e prático, em respostas 

para os questionamentos anteriormente apontados que nortearam o projeto:  

  

1. Obviamente, suprir as necessidades de mais de 80 mil pessoas, que já 

vivem em uma situação muitas vezes deplorável de condições de saúde não é uma 

tarefa simples. Contudo, as ações da Comunidade em conjunto com o Programa 

Einstein na Comunidade de Paraisópolis tem obtido grandes resultados que nos 

levam a afirmar que essa união tem conseguido, dentro das suas limitações, atender 

as demandas, haja vista os dados apontados no desenvolvimento do projeto. 

  

Esse é um avanço que só ocorre graças às ações em conjunto da população 

e do Programa Einstein, que capacita o cidadão não apenas a buscar melhores 

condições de saúde, mas também lutar por desenvolvimento humano, através de 

projetos sócio-educacionais.  
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2. O Estado, apesar de ser o agente capaz e legalmente responsável por 

formular e implementar políticas que abragem as necessidades populacionais, não 

coloca-se nesse papel. Acaba, então, seguindo a tendência neoliberal de regulação 

e parceria, deixando a cargo do capital privado e do Terceiro Setor a ação efetiva 

dessas ações. Enfim, como ator essencial o Estado efetivamente não funciona, 

porém não se pode menosprezar o papel que exerce no funcionamento das redes 

social de provimento. 

 

Também no Brasil, o Estado assume a concepção política patrocinada pelo 

Banco Mundial, onde a atuação do Estado deverá estar voltada para a garantia de 

um pacote mínimo de serviços essenciais, dirigido para os comprovadamente 

pobres. Assim, reduz sua responsabilidade pública e gasto social, além de estimular 

a mercantilização do setor da saúde. 

 

3. Talvez o ponto mais surpreendente e entristecedor da pesquisa reside no 

questionamento e, posterior, avaliação da participação da Comunidade nas ações 

locais. Inicialmente, havia o pensamento construído de que o consentimento dos 

cidadãos era pleno em boa parte das iniciativas aplicadas. No entanto, com a 

pesquisa de campo, principalmente na União dos Moradores, notou-se que a 

população não faz valer do seu direito de “controle das gestões e no cumprimento 

das decisões” (Núcleo de Estudos de Políticas Públicas, UNICAMP) e tão pouco sua 

“voz como expressão de demandas” (Núcleo de Estudos de Políticas Públicas, 

UNICAMP). O que se percebeu foi que a população não nota que a ausência de 

participação levará a curto ou a longo prazo perdas irreparáveis no seu próprio bem-

estar, direta ou indiretamente. 

 

O estudo em questão (“Ações na Área de Saúde e Bem-Estar e Condições 

Sociais em Paraisópolis: Uma Análise da Atuação do Estado, do Setor Privado e dos 

Movimentos Sociais Da Comunidade”) fez com que não só eclodisse uma nova 

forma de analisar e perceber a realidade na qual todos estão inseridos, mas além 

disso, suscitar também uma nova forma de repensarmos as fronteiras e as relações 

entre Sociedade (seja ela civil ou empresarial) e o Estado. Deixarmos de lado a 

visão corriqueira e bipolar do confronto entre Estado e privatizações de serviços 
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sociais para evoluirmos e pensarmos em uma “tríplice dinâmica articulada da 

socialização, da descentralização e da automação” (Rosanvallon, 1997). 

 

Socialização como elemento para a desburocratização das ações estatais; 

descentralização para facilitar a implementação e maximizar a eficiência e a 

proximidade com os usuários das políticas; e autonomia das ações para desobrigar 

o Estado como único provedor dos serviços públicos. 

 

Ainda sob a luz de Rosanvallon, pode-se supor algo ainda maior, aos moldes 

de Rousseau, que propôs um novo “contrato social”. Buscar um novo sistema que 

proponha a desburocratização do Estado e, principalmente, o maior reconhecimento 

da força das pessoas e dos grupos, como atores coletivos essenciais na estrutura de 

uma sociedade. 

 

Enfim, Paraisópolis, logicamente, ainda não resolveu e por muito tempo ainda 

lutará para sair dessa desalentadora situação. Necessita de muito mais atenção 

governamental, uma vez que está em discussão a vida de milhares de cidadãos 

brasileiros, que trabalham, estudam, geram riqueza e catalisam a rede social da 

cidade.  

 

O Segundo Setor, as empresas privadas que não tem por obrigação investir 

em responsabilidade social. Só que esse tipo de atitude é também uma 

externalidade positiva para si mesmos, pois o cidadão ou o filho desse indivíduo que 

recebe auxílio pode ser o futuro empregado ou quem sabe o consumidor da suas 

mercadorias. 

 

Porém, antes de tudo, faz-se necessário a mudanças nos paradigmas e 

pensamentos dos próprios moradores. Fazer com que eles sintam-se indivíduos com 

voz ativa no meio social, responsáveis pelas suas próprias ações e capazes de 

ponderar suas preferências e ter o poder de interferência nas gestões que lhe 

competem. Esse é talvez o maior desafio a ser superado na busca do 

desenvolvimento em conjunto em uma sociedade como a analisada. 
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 Enfim, Paraisópolis mostra que, mesmo assim, está no caminho certo. 

Demonstra que é no apoio e nos esforços mútuos dos governos, assim como os da 

sociedade civil e do setor privado que poderemos alcançar o fim da pobreza, da 

desigualdade social e das mazelas sociais que gravitam em torno dessa situação. É 

a solução que, muitas vezes, existe sem ser notada. Assim como a flor de Carlos 

Drummond de Andrade: 

 

 

“Sua cor não se percebe. 

 Suas pétalas não se abrem. 

 Seu nome não está nos livros. 

É feia. Mas é realmente uma flor.” 

 

Carlos Drummond de Andrade – A Flor e a Náusea 
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